Presidéncia da RepublicaCasa Civil Subchefia para Assuntos Juridicos
DECRETO N° 2.059, DE 5 DE NOVEMBRO DE 1996.

Dispde sobre a transferéncia para o Ministério da Justica do acervo patrimonial mobiliario da extinta
Fundacgao Centro Brasileiro para a Infancia e Adolescéncia - FCBIA, e da outras providéncias.

O PRESIDENTE DA REPUBLICA , no uso da atribuicdo que Ihe confere o art. 84, inciso VI, da Constituicéo,
e tendo em vista o disposto na Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993,

DECRETA:

Art. 1° Os bens méveis que remanescerem ao inventario da extinta Fundacao Centro Brasileiro para a
Infancia e Adolescéncia - FCBIA seréo alocados ao uso do Ministério da Justica.

Art. 2° O Ministério da Justica podera, em nome da Unido, alienar os bens moveis que ndo forem
aproveitados em seus servi¢os, cedé-los ou doa-los aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municipios onde
tenham sua localizacao, a instituicdes de educacao, de saude ou de assisténcia social, sem fins lucrativos,
reconhecidas na forma da lei, desde que ja estejam na posse das referidas entidades, em razdo de
convénios ou termos similares, firmados com a FCBIA anteriormente a sua extingao.

Art. 3° A doacao dos bens méveis de que trata este Decreto, precedida de avaliacdo e destinada a
finalidades sociais, se subordina a existéncia de interesse publico devidamente justificado.

Art. 4° O Ministério da Justica indicard os érgaos e entidades que irdo absorver as atribuicdes da FCBIA,
bem assim os imoéveis necessarios ao desenvolvimento das atividades assumidas, a fim de que o Ministério

da Fazenda possa realizar a sua entrega, cesséo ou doacgdo, nos termos da legislacdo em vigor.

Art. 5° O Ministro de Estado da Justica podera delegar competéncia ao Secretario Executivo para a pratica
dos atos de que trata este Decreto.

Art. 6° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicacéo.
Brasilia, 5 de novembro de 1996; 175° da Independéncia e 108° da Republica.
FERNANDO HENRIQUE CARDOSONelson A. JobimLuiz Carlos Bresser Pereira
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